
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2333934 - SP (2023/0102883-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PANINI BRASIL LTDA
ADVOGADOS : LOURIVAL JOSE DOS SANTOS - SP033507

ANDRE MARSIGLIA DE OLIVEIRA SANTOS - SP331724
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO ROSA
ADVOGADO : LUIS FELIPE CUNHA - SP438188
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. USO 
INDEVIDO DE IMAGEM. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. UTILIZAÇÃO DE IMAGEM DE JOGADOR EM 
ÁLBUM DE FIGURINHAS. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO AUTOR. CARÁTER 
COMERCIAL DA PUBLICAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. PRETENSÕES 
QUE DEMANDAM O REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, mesmo as 
questões de ordem pública, como a prescrição, estão sujeitas ao cumprimento do requisito do 
prequestionamento.
2. A instância originária entendeu que houve exploração não autorizada da imagem de ex-
jogador de futebol em livro ilustrado de natureza comercial, conclusão esta pautada sob os 
aspectos fáticos do caso concreto.
2.1 Reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal, sobretudo no que 
concerne à natureza do material produzido e a definição do valor da compensação dos danos 
morais, fixados em dez mil reais (R$ 10.000.00), demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em virtude da natureza excepcional da via eleita, 
consoante enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PANINI BRASIL LTDA. contra 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 403):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. USO 
INDEVIDO DE IMAGEM. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. UTILIZAÇÃO DE IMAGEM DE 
JOGADOR EM ÁLBUM DE FIGURINHAS. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO 
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DO AUTOR. CARÁTER COMERCIAL DA PUBLICAÇÃO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. PRETENSÕES QUE 
DEMANDAM O REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 411-424), a agravante aponta a necessidade de 
suspensão do trâmite do presente recurso em virtude da proposta de afetação dos 
REsp's 2.011.252/SP e 2.011.265/SP ao rito dos recursos especiais repetitivos.

Alega que a prescrição é matéria que pode ser alegada em qualquer 
momento e grau de jurisdição, não se sujeitando, portanto, à exigência de prévio 
prequestionamento, o que afasta a incidência da Súmula 211/STJ. 

Refuta a aplicação da Súmula 7/STJ, renovando a argumentação de 
ausência de conduta ilícita no uso da imagem da parte adversa em livro ilustrado de 
natureza histórica, informativa e bibliográfica, ressaltando, ainda, que não há 
necessidade de reapreciação de provas para a solução da controvérsia, mas apenas a 
correta interpretação dos textos legais aplicáveis ao caso em debate, assim como a 
correta valoração do que nele existe.

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso ou, subsidiariamente, o 
sobrestamento do feito.

Impugnação às fls. 440-448 (e-STJ), na qual a parte agravada requer o 
desprovimento do recurso, bem como a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015.

É o relatório.
 
 

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

Inicialmente, observa-se que o pedido de sobrestamento do processo não se 
justifica, uma vez que a proposta de afetação dos REsps 2.011.252/SP e 2.011.265/SP 
foi rejeitada, em decisão unipessoal publicada no DJe de 30/6/2023.

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, para que determinada 
questão seja conhecida no âmbito do recurso especial, exige-se, ainda que se cuide de 
matéria de ordem pública, como é a prescrição, o seu prévio enfrentamento nas 
instâncias jurisdicionais ordinárias, sob pena de ausência do indispensável 
prequestionamento. 
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Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DE IMAGEM. ALBUM DE FIGURINHAS. 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. USO DE 
IMAGEM. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. SÚMULA N. 403 DO STJ. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA. ENTENDIMENTO DA CORTE LOCAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado. Trata-se de requisito 
constitucional indispensável para o acesso à instância especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos 
termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. É assente no Superior Tribunal de Justiça ser imprescindível o 
prequestionamento, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.304.385/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ALEGAÇÃO DE MÁ VALORAÇÃO DE PROVA 
NÃO COMPROVADA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO POR 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. TEMA NÃO PREQUESTIONADO. 
AGRAVO PROVIDO.
[...]
2. Mesmo as matérias de ordem pública, como é o caso da prescrição, 
dependem de prequestionamento para serem examinadas em grau de 
recurso especial.
3. A aplicação do direito à espécie somente pode ocorrer quando 
efetivamente conhecido o recurso. Inteligência da Súmula nº 456 do STF.
[...]
(AgInt no AREsp n. 1.388.688/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021.)

 

Dessa forma, como afirmado na decisão agravada, como o termo inicial da 
prescrição não foi objeto de deliberação pelo Colegiado estadual, apesar da oposição 
de embargos de declaração, o recurso especial não pode ser conhecido, no ponto, em 
virtude da ausência do indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).
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No que concerne ao reconhecimento da responsabilidade civil e à extensão
 do dever de indenizar, conforme destacado na decisão unipessoal que julgou o agravo 
em recurso especial interposto pela ora agravante, o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo dirimiu a questão sob os seguintes fundamentos  (e-STJ, fl. 244, grifos no 
original):

 

Restou incontroverso o uso da imagem do autor em álbum de figurinhas 
autocolantes denominado “O Campeão dos Campeões”. E não há como se 
aceitar a tese de que se trata de mera reprodução de fatos históricos e 
culturais relativos ao clube desportivo em que há pouca importância da 
imagem do autor na publicação, uma vez que evidente é a finalidade 
econômica e comercial do livro ilustrado.

Ou seja, independentemente da relevância da figura veiculada no conjunto 
do álbum ou da questão histórica do clube de futebol retratada, é inegável 
que a ré utilizou da imagem do autor com intuito nitidamente financeiro, a fim 
de comercializar o álbum a determinado tipo de público (torcedores e 
colecionadores). Não se trata, pois, de simples veiculação de foto com 
caráter meramente informativo.

 

Do trecho acima transcrito, depreende-se que a instância originária entendeu 
que houve exploração não autorizada da imagem do ex-jogador de futebol no livro 
ilustrado, fixando  os danos morais no montante de dez mil reais (R$ 10.000,00), 
conclusão esta pautada sob os aspectos fáticos do caso concreto.

Consoante assinalado anteriormente, reverter a conclusão do Tribunal 
local para acolher a pretensão recursal, sobretudo no que concerne ao conteúdo do 
material produzido e a fixação do quantum indenizatório (R$ 10.000,00) dos danos 
morais, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em virtude da natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Frise-se, ainda, não ser caso de revaloração da prova. Revalorar o fato é 
atribuir o devido valor jurídico a fato incontroverso, que tenha sido suficientemente 
reconhecido pelas instâncias ordinárias.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVOGAÇÃO 
DE DOAÇÃO. ATOS DE INGRATIDÃO. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRETENDIDO REEXAME DE PROVAS 
CONSTANTES DOS AUTOS NÃO SE CONFUNDE COM NOVA 
QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DE FATOS ASSENTADOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
2. No caso dos autos, as instâncias de origem entenderam, com fundamento 
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na prova dos autos, que a conduta das recorridas não poderia ser 
classificada como "ato de ingratidão" a que se refere a lei como requisito 
para a revogação da doação. A pretensão recursal voltada à revisão dessa 
conclusão choca-se frontalmente com a Súmula 07/STJ.
3. A revaloração da prova, permitida no âmbito do recurso especial, 
consubstancia-se em atribuir o devido valor jurídico a fato 
incontroverso, reconhecido pelo acórdão recorrido, ou seja, é a 
requalificação jurídica dos fatos, quando suficientes para a solução da 
questão, tal qual assentados pelo acórdão do Tribunal de origem, não se 
confundindo, portanto, com a necessidade de verificar a existência ou não de 
determinado fato, como na presente hipótese.
4. Se para a verificação de violação à legislação federal apontada for 
necessária, como no presente caso, a análise das provas carreadas aos 
autos, e não a análise dos fatos assentados de maneira incontroversa no 
acórdão recorrido, estar-se-á diante da hipótese típica de incidência do 
enunciado da Súmula 7 desta Corte Superior.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp 1.593.194/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 26/4/2021).
 

Portanto, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
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recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 1.728.999/SP. Relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 3/9/2021).
 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada 
no prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É como voto.  
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 22 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38043832 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/08/2023 00:09:09
Código de Controle do Documento: 30c2140f-dd14-4f1d-8814-107c7de5bc97


